INDICAÇÃO Nº    1939                DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Raquel Favaro, da escola de Ensino Fundamental e Médio Liceu Vincent Van Gogh, situada em Ituverava, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI N.º 46

Dispõe sobre a criação de um curso pré vestibular na rede pública estadual do

Estado de São Paulo, e dá outras providências

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica instituída a criação de um curso pré vestibular na rede pública

estadual paulista.

§ 1º - O curso será implantado em todas as escolas da rede pública que possuam o

ensino médio.

Artigo 2º - Terão acesso ao curso todos os alunos que terminarem o 3º ano do

Ensino Médio e que não ingressarem em Universidades.

Parágrafo único - O aluno deverá comprovar ter prestado o último Exame Nacional

do Ensino Médio (ENEM).

Artigo 3º - Em caso de insuficiência de vagas no curso, o critério de seleção

será a nota do Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM).

Artigo 4º - É vetado aos alunos o direito de frequentarem o referido curso por

mais de um ano.

Artigo 5º - Serão ministradas no curso as disciplinas do Núcleo Comum

(Português, Geografia, História, Matemática, Física, Biologia, Química,e uma

Língua Estrangeira - inglês ou espanhol).

Artigo 6º - O curso deverá ser ministrado com cinco aulas diárias perfazendo um

total de 30 aulas semanais.

§ 1º - Quanto à distribuição das aulas fica determinado: 02 de Geografia, 03 de

História, 03 de Gramática, 02 de Literatura, 02 de Redação, 04 de Matemática, 04

de Física, 04 de Química, 04 de Biologia e 02 de Língua Estrangeira (Inglês ou

Espanhol)

§ 2º - O curso deverá ser ministrado em pelo menos dois turnos; levando-se em

conta a necessidade de atender aos alunos que só podem frequentá-lo no período

noturno.

§ 3º - As aulas deverão ser ministradas somente por professores habilitados, que

deverão ser indicados para a função pela direção da escola junto à APM

(Associação de Pais e Mestres), levando-se em conta as experiências desses no

Ensino Médio.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias previstas no orçamento vigente.

Artigo 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Justificativa

Muitos alunos que concluem o 3º ano do Ensino Médio não ingressam em Universidades, ou por não passarem no vestibular ou por não terem obtido nota suficiente no ENEM. Por não disporem de condições financeiras suficientes para frequentar um cursinho pré vestibular na rede privada, o aluno acaba ficando sem estudar por um ano ou mais. Obviamente, com o passar do tempo, longe da sala de aula, diminuem suas possibilidades de ingressar em um curso superior ou mesmo de ser aprovado em outros concursos públicos. Diante de tal situação, muitos acabam desistindo de continuar estudando e, sem opções, passam a ter que procurar empregos, sem possuírem qualificação. Muito é válida a atuação do Estado em proporcionar aos alunos que terminarem o 3º ano do Ensino Médio a oportunidade de frequentar cursos profissionalizantes (com o Programa Educação para o trabalho e Desenvolvimento de Cidadania pela.empresa Senac), porém os cursos oferecidos são pouco diversificados e muitas vezes não correspondem às aptidões dos alunos. Sendo responsabilidade do Estado zelar por uma educação pública de qualidade e garantir aos cidadãos direitos e condições iguais na disputa de vagas nas Universidades, o cursinho pré-vestibular estadual seria mais um passo na construção de uma sociedade mais justa e igualitária.”






Sala das Sessões, 











Cesar Callegari
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